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    Sobre As origens da sociologia do trabalho




    Sedi Hirano




    As origens da sociologia: percursos cruzados entre Brasil e França analisa os fundamentos sociais de um pensamento capaz de hegemonizar uma comunidade científica, em um determinado período histórico (1940-1960), com uma forma singular de construir, interpretar e reinterpretar, por meio da autorreflexão, os cientistas sociais e suas obras, especificando de forma opcional a criação, o desenvolvimento e os debates da sociologia do trabalho na Europa, nos Estados Unidos e no Brasil.




    O conceito de hegemonia, em sua potência, exerce sobre os demais conceitos uma preeminência de cunho militar e também, frequentemente, de forte marca econômica, cultural e social, inspirando e condicionando as opções, tanto por sua força de prestígio quanto por seu elevado poder de divulgação e até de coerção. E chega a constituir um modelo para as comunidades em processo de construção de sua hegemonia. Esse conceito não é, portanto, somente jurídico de direito público, ou de direito internacional, mas pode ser um domínio fundador de uma força baseada na razão de um Estado, de uma classe social ou de grupos intelectuais.




    Assim, a hegemonia pode se constituir como uma forma de poder para produzir “consenso” dentro de uma comunidade científica, como foi o caso da construção do Centro de Sociologia Industrial e do Trabalho (Cesit), da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. Dessa forma, finalmente a hegemonia é, ou pode ser, acima de tudo, a capacidade de direção intelectual, moral e científica, como no caso de um grupo de pesquisa científica.




    Sobre As origens da sociologia do trabalho




    Ricardo Antunes




    Por meio de pesquisa rigorosa, Ricardo Festi nos oferece um pioneiro e denso estudo das origens da sociologia do trabalho no Brasil. Foi desse empreendimento intelectual que, em 1961, na USP, com a contribuição de Florestan Fernandes, nasceu o Centro de Sociologia Industrial e do Trabalho (Cesit), fruto do esforço de vários pesquisadores da sociologia do trabalho brasileira e francesa. Com esse livro, uma importante lacuna na história da sociologia do trabalho no Brasil está sendo finalmente preenchida.




    Liliana Segnini




    O que a sociologia do trabalho informa de suas origens no Brasil e dos caminhos percorridos nas relações estabelecidas com a França? Responder a essas perguntas foi o desafio enfrentado por Ricardo Festi, ao estudar a relação multilateral entre dois países à procura da modernização industrial e capitalista. O autor mergulhou nos arquivos e contextualizou as bases materiais sobre as quais a utopia da organização capitalista orientou a criação de um campo de conhecimento por intelectuais franceses e brasileiros, em seus percursos cruzados nas décadas de 1950 e 1960. No Brasil, analisou a sociologia uspiana do trabalho, destacando as atividades de estudiosos como Wagner Vieira da Cunha, Juarez Brandão Lopes e Azis Simão, assim como de Fernando Henrique Cardoso, Florestan Fernandes, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira.
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    Introdução geral




    O Brasil é um grande país da sociologia, adverte um sociólogo francês na introdução de seu livro sobre a história da disciplina nas terras tropicais1. Aqui, foram produzidas importantes interpretações sobre a realidade social, que alimentaram discussões intelectuais e políticas, tendo o país sido terreno de atuação e de investigação de célebres autores das ciências sociais, em especial os franceses e os estadunidenses, que, em suas passagens, colaboraram para a institucionalização da disciplina e para a formação de novas gerações. Vale complementar que a sociologia brasileira tem como uma de suas tradições o hábito de se autointerpretar, isto é, fazer uma espécie de análise coletiva sobre seu passado, revisitando, inúmeras vezes, os grandes embates sobre a formação da nação, em busca de compreender nosso complexo presente com um olhar para o futuro. Esse ciclo contínuo de autorreflexão sobre nós mesmos e nossas produções intelectuais, alimentado por uma estranha sensação de que nossa história se repete em farsa e tragédia, tem criado riquíssimas produções no campo da história da sociologia ou do pensamento social.




    No entanto, ainda que essa obstinação por nós mesmos seja uma marca genética das ciências sociais brasileiras, nem todos os períodos, escolas e autores foram estudados, debatidos ou criticados com a mesma veemência com que o foram alguns temas canonizados. Além disso, certos grupos de intelectuais e determinados períodos históricos acabaram sendo exaustivamente interpretados e revisitados, muitas vezes sob perspectivas similares, deixando-se de explorar outros possíveis caminhos ou relações. Nesse sentido, apesar da enorme quantidade de produção e reflexão sobre a sociologia brasileira, pouco se pensou sobre a criação, o desenvolvimento e os embates da sociologia do trabalho em nosso país. Uma lacuna significativa diante de nossa tradição, principalmente pelo fato de que também nos constituímos como um grande país da sociologia do trabalho.




    Neste livro, resultado de minha tese de doutorado, proponho um caminho diferente para a interpretação de um dos mais importantes períodos da sociologia brasileira. Busco retornar às grandes reflexões e aos embates sobre a formação do Brasil pela perspectiva do mundo da indústria e do trabalho, compreendendo que esse foi um dos objetos centrais da nossa disciplina ao longo dos anos de 1950 e 1960. A inexistência de uma obra sobre essa temática, que a analisasse conforme sugiro, explica-se pelo grau de especialização e, consequentemente, de fragmentação que tomou as ciências sociais. Em geral, os sociólogos do trabalho não se preocupam com as questões que tradicionalmente estão associadas ao campo do pensamento social brasileiro. Por outro lado, os que estudam esse campo acabam por privilegiar outros temas, como, por exemplo, os estudos da questão racial ou as reflexões acerca da desintegração da sociedade tradicional, marginalizando aqueles que envolveram o mundo do trabalho, vistos como objetos secundários dos intelectuais da época. Ao propor essa paralaxe, ou seja, revisitar o mesmo objeto tantas vezes estudado – no caso, a assim chamada “escola paulista de sociologia” –, sob um ângulo diferente, acredito poder contribuir para uma nova perspectiva de intepretação desse momento histórico da sociologia brasileira, em particular da sociologia do trabalho.




    No entanto, não tenho a intenção de produzir uma história dessa disciplina, pois tal tarefa seria demasiadamente pretensiosa para os limites de um livro ou de uma investigação pessoal. Busco oferecer uma contribuição sobre a consolidação de uma tradição sociológica, iniciada com os estudos e as obras a respeito do mundo da indústria e do trabalho produzidos pela geração de sociólogos da Universidade de São Paulo, no decorrer das décadas de 1950 e 1960. Ao tomá-los como objeto, fui levado a estudar os percursos cruzados entre brasileiros e franceses no decorrer dessa empreitada, descobrindo que existia, entre eles, antes mesmo de seus primeiros encontros, no final dos anos 1950, uma afinidade eletiva quanto às instigações intelectuais que contribuíram para consolidar um frutífero intercâmbio de ideias entre esses países. Ainda que os dois grupos estivessem separados por um oceano e por realidades socioeconômicas bastante distintas, suas obras expressaram a visão de mundo da modernização capitalista2.




    O projeto de modernização formulado e buscado nas três décadas seguintes ao término da Segunda Guerra Mundial acabou por se tornar uma utopia que alimentou o engajamento de toda uma geração de políticos e intelectuais. Na sua forma mais abstrata e simples, modernizar a sociedade pressupunha levá-la a um estágio superior ao anterior por meio do progresso econômico e social, consolidando, se possível, a democracia liberal. Sua efetivação dependia do engajamento dos diversos sujeitos, não apenas no terreno da política, representados por seus movimentos sociais e pelos aparatos de poder, mas no cumprimento de suas funções no interior da complexa divisão do trabalho. A base de sustentação desse projeto estava, portanto, no desenvolvimento das forças produtivas, ou seja, na consolidação e na hegemonização daquilo que se entendia ser o mais eficaz modelo de produção, o taylorismo-fordismo. Por conta disso, as implicações das transformações tecnológicas e organizacionais no trabalho e na sociedade foram o primeiro grande tema abordado pela sociologia da modernização – gênese temática para a criação e o desenvolvimento da sociologia industrial e, posteriormente, da sociologia do trabalho.




    Também foi objeto de investigação e reflexão o que se considerava ser as razões para a resistência à modernização da sociedade. Abordar a desintegração do tradicional, assim como a sobrevivência do arcaico no moderno, foi uma das perspectivas de análise das sociologias francesa e brasileira das décadas de 1950 e 1960. Nesse contexto, a emergência da América Latina como nova região da aceleração da industrialização e da urbanização, com suas singularidades tão marcantes, colocou novos desafios para pensar a modernização e o papel dos sujeitos políticos nesse processo.




    Na sociologia do trabalho francesa, analisei o grupo de acadêmicos que se constituiu em torno de Georges Friedmann. Apelidado de “pai” da sociologia do trabalho, o francês foi um dos responsáveis por reorganizar a sociologia no período de reconstrução da França após sua libertação da ocupação nazista. Nesse processo, novas instituições de ensino e pesquisa foram criadas, rompendo com as tradicionais e conservadoras estruturas universitárias, permitindo maior autonomia e flexibilidade para os pesquisadores. Foram fundamentais os trabalhos realizados no Centre d’Études Sociologiques, a criação da VIe Section de l’École Pratique des Hautes Études, que abrigou o Laboratoire de Sociologie Industrielle, e, por fim, os estudos do Institut des Sciences Sociales du Travail. Essas e outras instituições permitiram o desenvolvimento das carreiras de jovens acadêmicos que marcaram a sociologia do trabalho, como foi o caso de Alain Touraine, personagem central para este livro, Jean-Daniel Reynaud e Michel Crozier.




    No caso do Brasil, analisei o que denominei de sociologia uspiana do trabalho, em que englobei todos os sociólogos da Universidade de São Paulo que se voltaram para os estudos e as pesquisas sobre o mundo do trabalho e da indústria ao longo das décadas de 1950 e 1960. Com essa classificação mais ampla, consegui congregar, nesse novo domínio, acadêmicos muito distintos e de cátedras bem diferentes, como foram os casos de Wagner Vieira da Cunha, Juarez Brandão Lopes, Azis Simão e Fernando Henrique Cardoso, entre outros. Também analisei o papel político e intelectual de três outros personagens que foram fundamentais para institucionalizar a sociologia do trabalho: Florestan Fernandes, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. Desse heterogêneo grupo, aqueles que pertenceram à Cadeira de Sociologia I, dirigida por Fernandes, acabaram alcançando mais projeção com seus trabalhos pelo fato de terem maior controle dos meios de legitimação da ciência e por terem criado o Centro de Sociologia Industrial e do Trabalho.




    No entanto, talvez o mais importante e inovador neste livro tenha sido demonstrar, com base nas descobertas feitas nas investigações que empreendi durante meu doutorado em arquivos da França e do Brasil, os percursos cruzados da sociologia francesa e da brasileira no decorrer das décadas de 1950 e 1960, e o quanto esse encontro veio criar uma relação política, pessoal e intelectual que deu origem a diálogos teóricos e articulações acadêmicas que reforçaram uma antiga relação franco-brasileira e, sobretudo, contribuíram para moldar uma tradição de sociologia do trabalho.




    Para reconstituir essa rede de relações, foi fundamental a busca de uma análise totalizante, que compreendeu o desenvolvimento da nova disciplina sociologia do trabalho como um projeto encabeçado, apoiado e financiado por inúmeros organismos internacionais – como a Organização das Nações Unidas, a Unesco e a Organização dos Estados Americanos –, organismos nacionais – como os ministérios da educação ou as comissões de produtividade do trabalho – e fundações filantrópicas – como foram os casos da Rockefeller e da Ford. Nesse processo de reorganização das ciências sociais, foi se conformando uma comunidade acadêmica internacional, protagonizada pela Associação Internacional de Sociologia e por seus congressos, boletins e revistas. Um novo campo de circulação de pessoas e ideias surgiu nesse contexto, permitindo a concretização de pesquisas e análises comparativas entre os países e regiões.




    A redação deste livro buscou seguir dois movimentos: o dos sujeitos e o das ideias, que caminharam paralelamente, mas nem sempre seguindo os mesmos tempos. O primeiro movimento, o dos indivíduos protagonistas, que inspirou a ordem de exposição do texto, priorizou o desenvolvimento institucional da sociologia do trabalho na França e no Brasil, destacando suas relações e diálogos. Nessa perspectiva, procurei seguir os percursos de figuras importantes dessa empreitada, como Georges Friedmann, Alain Touraine, Florestan Fernandes e Fernando Henrique Cardoso. Portanto, tentei balancear o destaque dado às instituições, em seus devidos contextos socioeconômicos, mas sem me esquecer de que estas não se consolidariam sem a atuação dos sujeitos. Estes ganharam destaque na reflexão da narrativa, não apenas por uma opção metodológica e analítica, que prioriza as estruturas em vez dos sujeitos, mas, sobretudo, porque na história o contingencial, o acaso, o imprevisível, que em inúmeras vezes atingiu a vida desses indivíduos, é determinante.




    O segundo movimento, o das ideias, buscou compreender as análises teóricas e as categorias e conceitos produzidos pelos autores estudados a partir de seu movimento interno, porém sem distanciá-los de seus fundamentos sociais e dos percursos dos autores. As ideias, como compreendemos, não são desdobramentos automáticos de uma base concreta. Elas muitas vezes adquirem, em seu movimento reflexivo, uma autonomia relativa ao autor e ao mundo. No entanto, em última instância, ela será sempre o reflexo de uma visão de mundo de uma geração ou de um grupo de intelectuais. Portanto, analisar os percursos dos protagonistas e suas ideias, relevando e confrontando os distintos espaços e tempos de sua criação e de seu desenvolvimento, permitiram-me uma melhor compreensão do estilo de pesquisa e da tradição de sociologia do trabalho surgida nas décadas de 1950 e 1960.




    Este livro contém várias limitações teóricas e investigativas, por conta do próprio objeto abordado, mas, também, pelas restrições de uma investigação de doutorado. Entre tantas, considero importante destacar duas. A primeira está no fato de não ter elaborado um balanço crítico sobre a questão de gênero e do trabalho feminino na sociologia francesa e na brasileira do período estudado. Pode-se justificar que essas não foram preocupações latentes nas investigações e reflexões dos grupos abordados, pois os estudos sobre a questão feminina no mundo do trabalho só ganharam força a partir de meados da década de 1960. Porém, isso não justifica o fato de a pesquisa que deu origem a este livro não ter, mesmo assim, ensaiado uma reflexão sobre a ausência dessas temáticas. A segunda limitação, como já apontei em nota de rodapé, está em não ter desenvolvido uma definição mais precisa sobre os conceitos de modernidade e modernização. No entanto, acredito que a reflexão sobre eles apareceu dissolvida ao longo de todo o texto, tendo eles sido abordados a partir de vários autores da sociologia francesa e da sociologia brasileira e de seus projetos políticos e acadêmicos. Ainda assim, reconheço a necessidade de aprofundar essas e outras questões em estudos posteriores.




    Os fundamentos de uma análise ontológica




    Os fundamentos sociais de um pensamento, principalmente aqueles capazes de hegemonizar um determinado domínio intelectual ao longo de um certo período histórico, devem ser encontrados nas causas sociais de seu ser-propriamente-assim3. Nesse sentido, para se compreender as razões pelas quais um estilo de sociologia teve grande influência ou até mesmo hegemonia ao longo do período abordado neste livro, é vital uma análise histórica de suas correntes e de seus grupos, levando-se em consideração tanto seu desenvolvimento institucional quanto seus aportes individuais. Segundo Goldmann,




    o pensamento é somente um aspecto parcial de uma realidade abstrata: o homem vivo e inteiro; e este é, por sua vez, apenas um elemento do conjunto do grupo social. Uma ideia, uma obra recebe sua verdadeira significação somente quando ela é integrada ao conjunto de uma vida e de um comportamento. Além disso, acontece frequentemente que o comportamento que permite compreender a obra não é o do autor, mas sim de um grupo social (ao qual ele pode não pertencer) e, principalmente, quando se trata de obras importantes, de uma classe social.4,5




    Na complexidade e na multiplicidade das relações humanas, às quais os indivíduos estão ligados, cria-se com frequência uma ruptura entre sua vida cotidiana, seu pensamento conceitual e sua imaginação criativa. É por esse motivo que, num nível mais simples, uma obra é praticamente ininteligível se buscamos compreendê-la e analisá-la apenas pela personalidade de seu autor. Nem sempre a intenção e a significação subjetiva que pode ter um indivíduo sobre sua obra é igual a sua significação objetiva. Num outro nível, quando estamos lidando com a história das ideias, nem sempre a forma como estas se reproduzem corresponde às intenções e aos objetivos daqueles que a criaram, justamente porque, ao se tornarem conceitos, estão sujeitas ao processo de autonomização e reprodução, inclusive enquanto ideologia.




    Goldmann, ao analisar diferentes obras filosóficas e literárias, produzidas em um determinado período, descobriu que em sua maior parte os elementos essenciais que compõem a estrutura esquemática desses escritos eram análogos, apesar de suas diferenças, o que o fez concluir que existe uma realidade que não é puramente individual e que se exprime por meio das obras. Para captar essa realidade, o autor formou um instrumento conceitual de trabalho que considerava indispensável para compreender as expressões imediatas do pensamento dos indivíduos, a noção de visão de mundo6. É essa noção que me permite trabalhar com autores da sociologia que tiveram objetos de pesquisas similares, mas conclusões nem sempre iguais, de dois distintos países, o Brasil e a França. Ainda que tivessem perspectivas teóricas diferentes, existiam questões essenciais que perpassavam todas as suas obras.




    Uma visão de mundo é justamente o conjunto de aspirações, de sentimentos e de ideais capazes de reunir os membros de um determinado grupo ou classe social e colocá-los em oposição a outros grupos. Os elementos que os unificam não necessariamente são os mesmos que fazem deles uma classe em si, mas podem ser os que os tornam uma classe para si mesmos. Nessa coletividade, os indivíduos excepcionais são, muitas vezes, aqueles que melhor expressam a consciência coletiva, ou seja, a visão de mundo desse grupo. Por isso, toda grande obra literária ou artística é a expressão de uma visão de mundo, um fenômeno da consciência coletiva que alcança seu máximo de clareza conceitual ou sensível sobre a consciência do pensador ou do poeta.




    As sociologias do trabalho francesa e brasileira, desenvolvidas ao longo das décadas de 1950 e 1960, foram a expressão de uma perspectiva em que a modernização da sociedade capitalista era o fim tangível. É por isso que os próprios autores viam a si mesmos e a sua disciplina como parte de um projeto político de desenvolvimento da sociedade – nas palavras de Touraine, uma sociologia social-democrata.




    Evidentemente não podemos nos restringir a estudar apenas “as visões de mundo”, mas também, e sobretudo, suas expressões concretas, isto é, suas bases materiais. É comum nos estudos de história da ciência ou da filosofia as análises de exegese das obras ou, quando se trata de um grupo, a análise comparativa das categorias e conceitos.




    O método que utilizei neste estudo foi o da pesquisa genética, ou seja, compreender as relações nas suas formas fenomênicas iniciais e verificar com base nelas como podem se tornar cada vez mais complexas e mediatizadas. Entender os fenômenos em seu sentido genético é abordá-los desde o ponto de vista ontológico, investigando o ente com a preocupação de compreender seu ser e encontrar os diversos graus e as diversas conexões em seu interior. O complexo deve ser estudado como complexo, para depois chegarmos a seus elementos e aos processos elementares. Por isso, não basta isolar certos elementos da realidade concreta e construir as explicações sociológicas com base nelas, pois todos os complexos parciais só são compreensíveis como partes de uma totalidade.




    Nesse sentido, tentei empreender uma análise ontológica dos principais autores das sociologias do trabalho francesa e brasileira, o que significa uma confrontação entre suas teorias (e categorias) e a própria realidade social. Segundo Lukács,




    os fundamentos sociais do pensamento respectivo de cada época, incluído o problema das formas privilegiadas de objetividade, dos métodos predominantes etc., só foram investigados criticamente, de maneira excepcional, em especial em tempos de crises agudas, durante os quais a tarefa principal parecia ser a refutação eficaz do adversário, em geral o poder do pensamento do passado, insuficiente na nova realidade, mas não a descoberta das causas sociais de seu ser-propriamente-assim.7




    Portanto, busquei os fundamentos sociais desses intelectuais ou grupos de intelectuais por meio do desvendamento das causas sociais de seu ser-propriamente-assim. Nessa perspectiva, os acontecimentos históricos, sejam eles de magnitude universal ou de impacto local, terão inevitavelmente desdobramentos sobre o pensamento social. A análise comparativa das produções intelectuais e das realidades sociais de Brasil e França, inseridas sob a mesma ordem societal global, o modo capitalista de produção, permitiram-me uma melhor dissecação das problemáticas listadas e a construção de uma explicação sobre o estilo de sociologia do trabalho produzida nesse período.




    O gosto pelos arquivos




    Como aponta Bourdieu8 em seu último curso ministrado no Collège de France, a análise de qualquer “escola sociológica” deve levar em consideração três aspectos. Primeiro, a dificuldade de reconstruir todo o processo científico de cada pesquisador e de ler e analisar todas as obras, pois o material produzido é imenso. Em segundo, o fato de que essa análise depende de documentos (arquivos, textos) e dos discursos dos cientistas sobre a prática científica. E, por fim, a necessidade de avaliar a legitimidade da ciência produzida, sabendo que esta é, a cada momento, um reflexo das lutas ocorridas no mundo social e no seio do mundo da ciência.




    Sob outra perspectiva, Chapoulie9 defende que uma história da sociologia não deve ser um simples desencadear das ideias, mas também uma história das instituições, de seus agentes e dos frutos de seus trabalhos, pois as ideias não são independentes desse pano de fundo. Nesse mesmo sentido, Tanguy10 considera que, para uma história da ciência, em particular da sociologia do trabalho, é fundamental uma análise das condições sociais, institucionais e políticas em que esses trabalhos foram efetuados. Portanto, uma verdadeira história deveria descrever o conjunto do meio social concernente, as figuras célebres e os participantes que ficaram nas sombras, as condições de trabalho e de carreira, as instituições nas quais evoluíram, a organização das pesquisas e sua valorização, o público, os financiamentos, entre outros elementos. Uma tarefa de pesquisa árdua que não pode ser reduzida a uma pesquisa de doutorado.




    Realizar uma análise sócio-histórica das sociologias do trabalho brasileira e francesa das décadas de 1950 e 1960 colocou-me diante de algumas questões metodológicas importantes, principalmente no que diz respeito às narrativas de protagonistas que se consolidaram como verdades e se reproduziram como fatos na maioria dos trabalhos sobre o tema. Essa questão foi objeto de reflexão de Miceli e seu grupo, como ele destacou:




    [...] fomos nos inteirando das representações e hierarquizações com que também os cientistas sociais buscam (re)construir o passado de seus antecessores como parte de seu presente, selecionando mentores, patronos e heróis intelectuais e políticos, firmando reputações e nulidades, estabelecendo filiações, parentescos e linhas de influência, celebrando alianças, rompendo coalizões, num trabalho sistemático de ordenamento e racionalização que cada geração de produtores procura refazer como que tentando moldar a sua própria posição e firmar o valor de sua contribuição para a história intelectual de que se sentem e se veem como participantes.11




    Seguindo a mesma preocupação do autor, procurei indagar as narrativas predominantes, encontradas ao longo da pesquisa, sobre um certo passado da sociologia do trabalho francesa e principalmente da brasileira. Para isso, foi fundamental partir da prerrogativa de que a comunidade científica é um campo de luta entre diferentes forças e “agentes” que buscam conquistar o “monopólio da manipulação legítima dos bens científicos”12, ou seja, o controle sobre as regras que estabelecem o que é e o que não é considerado científico. A análise e a compreensão das disputas políticas e acadêmicas ocorridas entre os agentes do mundo científico ao longo dos anos 1950 e 1960 foram decisivas para reconstruir o contexto em que a sociologia do trabalho se consolidou na França e no Brasil.




    No entanto, se é fundamental considerar e analisar as produções acadêmicas, a localização de cada grupo na estrutura hierárquica de poder do mundo universitário, assim como sua capacidade de vencer uma determinada disputa com outros grupos, também foi crucial para este livro a compreensão da importância que adquire na história o contingencial, ou seja, o acaso. As próximas páginas estão permeadas de descrições e reflexões sobre momentos em que o acaso, o imprevisível e a sorte determinaram os rumos de um intelectual ou, até mesmo, de toda uma geração.




    Foram fundamentais para a elaboração deste livro as pesquisas que realizei nas dezenas de arquivos da França e do Brasil, pois me abriram as portas para um mundo desconhecido. Como sugere Farge, os arquivos não têm nada a ver com os livros13, pois o seu material é bruto e muitas vezes representa uma pequena brecha da vida cotidiana. Eles contam fatos de pessoas desconhecidas que nunca seriam lembrados nem produziriam algum interesse histórico. No entanto, foi justamente nos arquivos que pude encontrar os documentos não finalizados, os rascunhos, as conversas privadas ou confidenciais, as relações que ocorreram fora dos holofotes, as pessoas que ficaram nas sombras, os projetos irrealizáveis ou interrompidos que propiciaram uma explicação sobre o objeto de minha pesquisa, esclarecendo pontos até hoje ofuscados ou ignorados na história da sociologia do trabalho.




    Métier considerado exclusivo dos historiadores e ignorado e desvalorizado pelos cientistas sociais, a pesquisa em arquivos deveria ser incorporada, como sugere Tanguy14, aos projetos que buscam reconstituir e problematizar o pensamento de uma “escola” ou de uma geração de intelectuais. Estou convencido de que a história e a sociologia terão muito a ganhar se essa orientação de Fernand Braudel for levada a sério:




    Eu gostaria que os jovens sociólogos tomassem, em seus anos de aprendizagem, o tempo necessário para estudar, mesmo no mais modesto depósito de arquivos, a mais simples das questões da história, e que eles tivessem, uma vez ao menos, fora dos manuais estéreis, um contato com um métier simples, mas que só compreendemos quando o praticamos – como todos os outros métiers, sem dúvida.15




    A exposição do livro




    O livro está dividido em três partes, compostas ao todo de nove capítulos. Na parte I, “As ciências sociais na ‘era de ouro’ do capitalismo”, contextualizo as bases materiais sobre as quais a utopia da modernização capitalista se alçou (capítulo 1) e reconstruo o processo que possibilitou a consolidação de uma comunidade acadêmica internacional das ciências sociais (capítulo 2). Portanto, destaquei o contexto socioeconômico que permitiu a atuação política de vários organismos para a construção de uma rede de pensamento e de um estilo de pesquisa no campo da sociologia do trabalho.




    Na parte II, “A sociologia do trabalho na França (1950-1960)”, composta de quatro capítulos, em primeiro lugar apresento e problematizo a criação e o desenvolvimento da sociologia do trabalho na França com base em suas principais instituições, destacando aquelas pesquisas realizadas nas décadas de 1950 e 1960 que considero fundamentais para a compreensão do nosso objeto (capítulo 3). Em seguida, faço uma apresentação das categorias e das teorias da sociologia do trabalho surgidas nesse período, submetendo-as ao crivo da análise crítica, destacando as obras dos dois principais sociólogos daquele período: Georges Friedmann e Alain Touraine (capítulos 4 e 5). A este último dedico um capítulo à parte, em virtude de sua importância para a sociologia brasileira, com o objetivo de compreender sua aspiração por uma teoria sociológica geral, destacando nisso as influências que teve seu contato com a América Latina (capítulo 6).




    Na parte III, “A sociologia uspiana do trabalho (1950-1960)”, problematizo o processo de criação e institucionalização da disciplina sociologia do trabalho, com base na importância que a Universidade de São Paulo foi adquirindo no decorrer da década de 1950, destacando as disputas políticas e acadêmicas, assim como as alianças, fundamentais para a consolidação desse novo campo (capítulo 7). Em seguida (capítulo 8), reconstruo o processo que levou ao encontro dos sociólogos franceses e brasileiros em torno do projeto de construção da sociologia do trabalho, questionando as narrativas predominantes e problematizando os dilemas enfrentados por seus protagonistas na construção de um centro de pesquisa na periferia do capitalismo. Fecho o livro com uma análise crítica da sociologia uspiana do trabalho (capítulo 9).
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    AS CIÊNCIAS SOCIAIS NA “ERA DE OURO” DO CAPITALISMO


  




  




  

    Introdução




    Dois fatos que aparentemente poderiam ser considerados banais na vida de alguns intelectuais nos servem de ilustração do espírito que marcou a geração de sociólogos formada na França e no Brasil no mundo pós-Segunda Guerra Mundial. Trata-se de dois momentos particulares, na existência de duas pessoas, ocorridos no final dos anos 1940, quando eles não imaginariam que seus percursos se cruzariam em algum dia e que se tornariam, cada um a seu modo, um dos mais importantes sociólogos de seus países, responsáveis por definir o curso de um estilo de pesquisa sociológica descrito neste livro. Um e outro tiveram papéis fundamentais na direção e na elaboração de programas de estudos e, principalmente, na formação de novas gerações por meio de suas obras, de seus ensinamentos e de sua influência institucional.




    No inverno de 1947-1948, na cidade operária de Raismes, região de Valenciennes, na França, próximo à fronteira com a Bélgica, Alain Touraine, um jovem normalien, que havia abandonado, no início de 1947, o curso de história em uma das mais prestigiosas e elitistas instituições de ensino superior de seu país, descobriu a grande obra de Georges Friedmann, Problèmes humains du machinisme industriel [Problemas humanos do maquinismo industrial], publicada pela primeira vez em 1946. Naquele ano, Touraine havia decidido conhecer de perto as experiências “socialistas” do Leste Europeu, passando uma temporada na Hungria e na Iugoslávia. Quando retornou à França, agitada pelas históricas greves de 1947, resolveu trabalhar como operário numa mina de carvão. Foi naquele momento que caiu em suas mãos o livro do velho sociólogo. A importância desse encontro justifica a longa reprodução de suas memórias:




    Ele me desconcertou. Publicada em 1946, era uma obra muito nova para a França, pois a universidade francesa não se interessava pelos problemas contemporâneos do trabalho, e sobretudo do trabalho operário, objeto provavelmente muito vulgar para nossos grandes espíritos. Friedmann foi o primeiro a estudar seriamente as fábricas e a produção, a desenvolver críticas contra o taylorismo e suas pretensões científicas. Ele evocou as objeções de fisiologistas, de psicólogos e de sociólogos; tentou dar uma primeira imagem da organização do trabalho por meio das primeiras grandes enquetes americanas, das atitudes coletivas do trabalho. Eu li esse livro com exaltação. Ele falava de tudo aquilo que me interessava. Ele se aventurava longe do mundo escolar, falando de tudo o que ingenuamente eu teria chamado de “a vida”. O mundo operário, ou seja, o trabalho material de produção, uma classe social e o movimento operário tinham irrompido em minha existência. Para mim, jovem burguês hiperescolarizado, a Libertação e o período de 1945-1947 (os comunistas no governo) tinham mudado tudo. Mas a irrupção de minha experiência vivida com a classe operária como realidade e como força foi mais concretamente importante. Se me tivessem pedido para desenhar a sociedade, eu teria feito em seu centro uma fábrica ou uma mina.1




    Esse relato exemplifica um típico caso em que o encontro entre um indivíduo e uma obra impõe uma inflexão na trajetória pessoal e intelectual. Exemplos como esse não faltam na história das ideias. No entanto, poucos se mostraram tão definidores e capazes de demarcar o início de uma nova tradição de pensamento e de conhecimento, como foi, no caso, a sociologia do trabalho.




    A obra de Friedmann apresentava uma nova perspectiva de produção do conhecimento que parecia preencher a distância que separava sua formação intelectual e o mundo do trabalho, o Quartier Latin e Billancourt. “Eu não era conduzido pela teoria ou pelas hipóteses; queria simplesmente refletir sobre o trabalho e não mais somente sobre textos”, escreveu Touraine2. Tão logo terminou de devorar o livro, o jovem estudante-operário enviou uma carta a Friedmann, que lhe respondeu calorosamente e recomendou que regressasse de imediato a Paris a fim de terminar o curso de história na École Normale Supérieure e se juntar ao recém-criado Centre d’Études Sociologiques (CES), compondo assim a equipe que levaria à frente as primeiras grandes pesquisas empíricas sobre o mundo do trabalho francês. Durante as duas décadas seguintes, Touraine não fez outra coisa senão se dedicar a construir um estilo de pesquisa e uma teoria que fossem capazes de explicar o mundo do trabalho e a consciência operária da sociedade moderna, tendo sua influência ido muito além do mundo acadêmico francês e alcançado, por exemplo, jovens intelectuais da América Latina.




    No Brasil, na mesma época em que Touraine descobria Friedmann e dava um passo para a sociologia, Florestan Fernandes, um jovem e brilhante acadêmico, havia acabado de defender sua dissertação de mestrado sobre a organização social dos tupinambás na Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (ELSP), instituição de ensino e pesquisa fundada em 1933. Escolhido para ser o orador das turmas de bacharéis e mestres em ciências sociais dessa escola, destacou, em seu discurso pronunciado em 1º de março de 1948, uma passagem de Marx segundo a qual “a humanidade não se propõe nunca os problemas que ela não pode resolver, pois, aprofundando-se a análise, ver-se-á sempre que o próprio problema só se apresenta quando as condições materiais para resolvê-lo existem ou estão em vias de existir”3. Em seguida, complementou que




    esse trecho foi extraído de uma obra de Marx e indica claramente que a função da ciência consiste em obter um conhecimento preciso das condições em que os problemas sociais emergem e podem ser resolvidos. De acordo com tal ponto de vista, as fronteiras entre o conhecimento teórico e o conhecimento aplicado só se evidenciam em relação ao próprio processo social, sendo as afirmações de outra categoria meras especulações “acadêmicas”.4




    Para assegurar que sua tese não fosse deturpada ou má recebida num meio social construído pelas elites culturais paulistas e para elas, ou mesmo que fosse tachada de intervenção política –, Fernandes cita, logo em seguida, o funcionalista Bronislaw Malinowski, afirmando ser um erro enorme compreender a antropologia prática diferentemente da antropologia teórica ou acadêmica. “A verdade, diz Malinowski, é que a ciência começa com as aplicações. À medida que uma ciência é verdade, ela é também ‘aplicada’ no sentido de que é experimentalmente confirmada.”5 Fernandes manifestava, prematuramente, uma concepção de ciência e de sociologia que viria a desenvolver e concretizar nas duas décadas seguintes, após substituir o francês Roger Bastide na direção da Cadeira de Sociologia I da FFCL-USP.




    O discurso de Fernandes sobre o papel da ciência e o entusiasmo de Touraine com o livro de Friedmann ilustram a preocupação que marcou todos aqueles que trabalharam em seus entornos, ao longo das décadas de 1950 e 1960, ou seja, a produção de um conhecimento capaz de intervir na realidade em plena transformação. Em outras palavras, esses estudiosos tinham a preocupação não apenas de compreender o processo de modernização das sociedades, mas também de influenciar seus desdobramentos, tornando-se, eles próprios, sujeitos e não meros espectadores.




    Os tempos acelerados vividos por esses dois homens exigiam deles, como cientistas sociais, respostas rápidas que fossem muito além de uma compreensão contemplativa da realidade. A vontade política e a vocação intelectual, presentes nesses dois jovens, encontraram os meios acadêmicos necessários para o desenvolvimento de suas aspirações intelectuais. No entanto, as questões colocadas e as respostas dadas por eles expressavam uma visão de mundo que acompanhava e refletia os embates dos anos 1950 e 1960. Nesta primeira parte do livro, vamos, portanto, contextualizar as bases materiais que permitiram o desenvolvimento dessa visão que acabou por incorporar vários elementos do ideário da modernização capitalista (capítulo 1), assim como apresentar as razões que permitiram a conformação de uma comunidade acadêmica internacional de ciências sociais (capítulo 2).
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    As ilusões da modernização




    Os visitantes franceses, quando descobriram as áreas dos estacionamentos reservadas aos operários da fábrica da Ford, tiveram a impressão de avistarem “imensos lagos”. Um viajante bastante observador contou 75 carros na área do estacionamento de uma fábrica que empregava 130 pessoas. Os experts franceses enviados descobriram os segredos do American way of life no início dos anos 1950 e ficaram abismados com a prosperidade do americano médio. A produtividade do trabalho lhes parecia notavelmente muito mais importante ali que na França: o preço de um Studebaker equivalia a nove meses de salário de um operário das fábricas de Detroit, enquanto o operário da indústria automobilística parisiense não poderia adquirir um simples Citroën, porque esse carro lhe teria custado o equivalente a dez anos e meio de trabalho.1




    A Segunda Guerra Mundial teve um impacto significativo no desenvolvimento das ciências sociais, tanto nos países centrais quanto nos periféricos. No caso particular da sociologia, pode-se dizer que há uma inflexão entre o antes e o depois da grande guerra. Seus efeitos não se restringiram à interrupção de pesquisas em curso e ao fechamento de centros e laboratórios, mas também abarcaram o exílio e a morte de intelectuais. Seu trágico resultado criou um abismo entre as gerações do entreguerras e as novas, que tomaram para si a responsabilidade de reconstruir as ciências sociais nas décadas de 1950 e 1960. Portanto, os anos posteriores às guerras foram decisivos no processo de remodelamento e de reorganização do conjunto das ciências sociais em nível internacional, sobretudo no velho mundo e na América Latina. Do ponto de vista institucional, algumas disciplinas foram literalmente criadas durante aquele período, com o decisivo auxílio de vários organismos e instituições nacionais e internacionais, governamentais e não governamentais.




    No entanto, o mundo criado no pós-guerra foi, ao mesmo tempo, objeto de reflexão e gerador de uma influência que marcou um estilo de pesquisa e uma visão de mundo pautada no ideário da modernização capitalista. Neste capítulo, ao analisarmos os aspectos socioeconômicos da França e do Brasil nas décadas de 1950 e 1960, buscamos compreender quais eram as bases materiais de onde emergiram essa forma de pensamento e essa maneira de fazer e compreender a pesquisa científica. Segundo Ianni,




    esse é o contexto mais geral das transformações dos papéis dos sociólogos e das possibilidades de utilização prática do pensamento científico nas ciências sociais. Nesse movimento, dá-se a gênese do técnico. A ciência guarda sempre a sua conotação de técnica de autoconsciência da realidade social. O caráter “instrumental” do conhecimento sociológico é algo de que a sociedade não quer nem pode prescindir. E essa necessidade surge tanto no plano mais amplo, de permuta e correspondência entre as condições de existência social com a estrutura do pensamento científico, como no plano particular da utilização prática, imediata, institucionalizada do conhecimento científico. Neste caso, estamos em face do técnico. É ele que trabalhará diretamente na formulação de programas governamentais e privados, bem como na execução e controle de sua execução.2




    A exportação do americanismo




    É notório que a vitória dos Aliados na Segunda Guerra Mundial alçou os Estados Unidos ao patamar de principal potência imperialista, tendo o país exercido seu domínio sobre o mundo capitalista ocidental por quase toda a segunda metade do século XX. Sua hegemonia era sustentada por seu poderio econômico e bélico, mas se expressava sobretudo na esfera “cultural”. Não foram apenas seus modelos econômicos – como o keynesianismo e o taylorismo-fordismo – que foram copiados e adaptados em diversas nações. O que ali se exportava, para além do econômico, era um modelo de sociedade e um ideal de modernização que encontravam no país sua maior expressão ou seu estágio mais desenvolvido. Tal influência ocorria, portanto, por meio daquilo que Gramsci denominou de americanismo. Entretanto, obviamente, não foi mecânica ou automática a transposição desse modelo, pois seu “sucesso” dependia de uma base material que apenas os países de capitalismo avançado poderiam atingir, como era o caso da Europa ocidental3.




    Dizer que o modelo de produção taylorista-fordista se tornou hegemônico na Europa ocidental nas três décadas seguintes ao término da Segunda Guerra Mundial não se reduz a afirmar que ele se limitou às fábricas. Sua transferência para o velho mundo foi parte de um processo de transformação profunda do conjunto das nações, muito além da esfera econômica e produtiva. Isso significou, num país como a França, superar relações tradicionais – algumas delas advindas do período pré-capitalista e outras desenvolvidas durante o capitalismo não monopolista do século XIX –, bem como alterar os regimes políticos e enterrar toda uma época cultural que não condizia mais com a nova conjuntura que se abria com os anos 1950. As duas grandes guerras, com seu alto grau de devastação das forças produtivas, possibilitaram que a implementação desse novo modelo fosse mais rápida que em situações normais.




    Em meados dos anos 1930, Gramsci apontava em seu célebre ensaio “Americanismo e fordismo”4 que as dificuldades do americanismo em se consolidar na Europa se relacionavam com seu atraso no processo de racionalização da sociedade. No caso, destacava a necessidade de superar o que ele classificou de “classes parasitas”, aquelas sem função essencial no mundo produtivo, ou seja, que não contribuíam para a produção de valor na sociedade capitalista. Entre essas classes estariam os burgueses do campo – que viviam da exploração do camponês miserável –, a população dependente do orçamento do Estado, os desempregados endêmicos, entre outros. A essa caracterização de Gramsci, pode-se acrescentar, no caso da França, usando-se do trabalho de Henri Weber5, os industriais patrimonialistas e tradicionais, isto é, aqueles que se apresentavam resistentes às modernas formas de gestão da indústria no período pós-guerra. Independentemente das denominações, tratava-se, portanto, de um amplo setor empresarial hostil ao taylorismo-fordismo e às alterações nas relações de poder que ele representava.




    Nos Estados Unidos, como essas condições preliminares já tinham sido superadas no início do século XX pelo desenvolvimento histórico,




    foi relativamente fácil racionalizar a produção e o trabalho, combinando habilmente a força (destruição do sindicalismo operário de base territorial) com a persuasão (altos salários, diversos benefícios sociais, habilíssima propaganda ideológica e política) e conseguindo centrar toda a vida do país na produção. A hegemonia nasce na fábrica e necessita apenas, para ser exercida, de uma quantidade mínima de intermediários profissionais da política e da ideologia.6




    A hegemonia do capital nasce nas fábricas, e a racionalização capitalista, que tem um conteúdo de classe, determina um tipo de ser social que se ajusta ao novo tipo de trabalho e ao processo produtivo. No entanto, como se mostra no período analisado neste livro, essa hegemonia não se exerce sem uma quantidade significativa de intermediários profissionais da política e da ideologia. Pelo contrário, num cenário de latente conflito entre as classes sociais e de complexificação das relações industriais, assim como de aceleração da urbanização, de um maior desenvolvimento das ciências e da necessidade de um grande aparato burocrático estatal para encaminhar as políticas de “planejamento”, a reprodução da ordem do capital passou cada vez mais a depender de uma enorme quantidade desses profissionais, algo nunca antes visto na história.




    No entanto, para os países da periferia do capital, a industrialização e o modelo taylorista-fordista estavam distantes das realizações ocorridas na Europa ocidental. A divisão internacional do trabalho imposta pelo capital monopolista reservava outro lugar para os países periféricos, em particular para os da América Latina. A situação de dependência econômica, somada à superexploração da força de trabalho, impunha um processo de desenvolvimento que reproduzia e expandia as mais variadas formas de precarização da vida.




    No entanto, mesmo diante de um desenvolvimento desigual e combinado da economia capitalista mundial, isso não impediu que, em países como o Brasil, também ocorressem fortíssimas e importantes transformações na sociedade, criando uma sensação de progresso econômico e social, um desenvolvimento exponencial que alimentou as ilusões da possibilidade de superação das dependências estruturais. O ideal latino-americano de modernização da sociedade apresentava uma maior tensão entre o consenso e a ruptura, a persuasão e a violência, a reforma e a revolução.




    Os “Trinta Gloriosos” da França




    As três décadas posteriores à Segunda Guerra Mundial foram apelidadas por Jean Fourastié7 de Les Trente Glorieuses, título de seu livro publicado em 1979. Nele, o francês apresenta aquele período como de formidáveis conquistas e transformações. Nele, segundo suas palavras, teriam sido resolvidos “problemas trágicos e milenares” – embora estivessem longe de terem sido resolvidos todos os problemas trágicos e milenares da humanidade8. Essa expressão reforça uma visão distorcida da realidade concreta, que exagera e unilateraliza seus aspectos sociais e econômicos, sem dar conta das contradições latentes que se desenvolviam no interior dessa mesma sociedade. Portanto, ela condizia com a ideologia da modernização capitalista, em voga naquele período, da qual Fourastié foi um dos mais importantes idealizadores e executores. A difusão dessa expressão se devia menos à grandiosidade intelectual dos livros de Fourastié que a sua influência midiática e a seu vínculo com a esfera do poder.




    De fato, havia uma base material para a sustentação dessa perspectiva triunfalista. Quando confrontados, os números são impressionantes. De 1951 a 1973, a taxa média de crescimento do produto interno bruto da França foi de 5,4% ao ano, nível antes jamais visto por um período tão longo. Concomitantemente a isso, o emprego cresceu apenas 0,2% nos ramos do mercado (ou seja, fora do setor público e dos serviços domésticos), numa época em que predominou o pleno emprego. Por fim, a jornada anual de trabalho caiu de 2.100 para 1.850 horas, num contexto de aumento constante do valor relativo e real dos salários médios9.




    O que permitiu que esses índices coexistissem sem contradição sistêmica durante um tempo tão longo10 foi a situação excepcional em que a Europa se encontrava nos anos 1950. Ela havia acumulado, “ao longo do período de 1914-1945, um enorme atraso de crescimento em relação aos Estados Unidos. Tal situação foi logo dirimida durante os ‘Trinta Gloriosos’”11. Segundo Husson,




    a Segunda Guerra Mundial representou [...] uma ruptura sem precedentes na história. Durante o período de reconstrução no imediato pós-guerra, a produtividade alcançou somas correspondentes ao grau de destruição do aparelho produtivo. A progressão da produtividade não se mantém nesses patamares recordes, mas se estabiliza a um nível sem precedente, mais de 5% ao ano. Estes “Trinta anos gloriosos” (1946-1974) representaram um prodigioso salto adiante, pois a produtividade agora é multiplicada por 4,7٪, enquanto entre 1896 e 1939 ela só havia dobrado!12




    Não será possível, nem é nosso objetivo, aprofundar o conceito de produtividade. Desde uma perspectiva marxista, o aumento da produtividade do trabalho no modo capitalista de produção é sinônimo de aumento da intensificação da exploração da força de trabalho. No entanto, entre os economistas, em geral o conceito é apresentado de forma mais concreta como “relação entre a produção total obtida num tempo dado e o conjunto de agentes empregados nessa produção”. Mas, a partir dos anos 1950 e com a hegemonia do modelo taylorista-fordista de produção, a noção de progresso técnico passou a ser introduzida nas ciências econômicas, dando um novo sentido à produtividade. De fato, ela se alargou de um conceito restrito ao ambiente de trabalho para o macroeconômico – deixando de ser parte da racionalização da produção para se tornar um conceito global de empreendimento e de desenvolvimento econômico e social, associando-se ao de modernização13.




    Na Tabela 1.1 (abaixo), os vários indicadores nos permitem ter uma noção comparativa entre os “Trinta Gloriosos” e os períodos posteriores, levando-se em conta a produtividade, o capital per capita, a produção e a taxa de lucro. Desse quadro, é fundamental destacar o que ocorre com as taxas de produtividade e produção industrial em comparação com a taxa de lucro. A produtividade do trabalho cai brutalmente após a crise aberta em 1974, enquanto, no mesmo período, a “substituição capital-trabalho, medida pela taxa de crescimento do capital per capita, não baixa absolutamente nada”14. Outro indicativo surpreendente está no fato de que, ao mesmo tempo que a produtividade e a produção industrial caem de forma vertiginosa, a taxa de lucro continua praticamente estável. O desvendamento dessa fórmula mágica é a chave para compreender o que deu início ao que alguns autores chamaram de crise estrutural do capital15.




    Tabela 1.1 – Dados da indústria francesa, 1960-1993*
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    Fonte: extraída de Michel Husson, Productivité, emploi et structures de l’appareil productif, cit., p. 19 e 41.




    * Os dados incluem as indústrias agrícolas e de alimentação.




    O fato é que os “Trinta Gloriosos” foram um período excepcional na história do capitalismo (e da humanidade), principalmente em seus países centrais, pois foi possível combinar ali um incrível crescimento da produtividade do trabalho com um crescimento progressivo dos salários reais e da rentabilidade do capital. Mas isso só se tornou viável graças a uma série de particularidades históricas presente nesses países, como foi o caso da transformação da demografia e do êxodo rural, da urbanização e da industrialização. Em consequência, houve um aumento do conjunto da economia dos países envolvidos e uma capacidade maior de arrecadação dos Estados, o que permitiu a constituição do Estado de bem-estar social. Isso resultou, por sua vez, numa melhoria da qualidade de vida do conjunto da população, sobretudo da classe trabalhadora fordista, e na consolidação de uma sociedade consumista que passou a ter novas exigências materiais e imateriais – como o entretenimento e o lazer, por exemplo.




    Como ilustração disso, vale citar que a expectativa de vida da população francesa aumentou de 60 para 73 anos, a taxa de mortalidade infantil foi reduzida em cinco vezes, tornando-se uma das mais baixas do mundo, e a escolarização de adolescentes e jovens adultos se massificou. As residências, em geral, passaram a ter novos padrões de higiene, salubridade e conforto (com a instalação de banheiros e salas de banho no interior, calefação global etc.). O automóvel deixou de ser um produto de luxo e se consolidou como uma mercadoria das classes médias e da classe operária. Os aparelhos domésticos, como era o caso do refrigerador, da máquina de lavar roupa, do televisor, entre muitos outros, passaram a ser objetos comuns nas habitações da maioria da população.




    Durante esse período, consolidou-se na Europa ocidental uma conciliação entre as classes antagônicas, sobre a base dos avanços socioeconômicos apontados anteriormente. Segundo Husson, “o capitalismo do pós-guerra é igualmente herdeiro do New Deal, ou ainda, no caso francês, da ideologia da Resistência. É também o resultado das relações de forças sociais estabelecidas após a guerra e, desse ponto de vista, o produto indireto da ameaça da União Soviética e dos países ditos socialistas”16. A economia capitalista – seus crescimentos e suas crises – não pode ser explicada simplesmente pela análise de suas determinantes endógenas, fazendo-se obrigatório considerar, não apenas as “leis do capitalismo”, como os efeitos da luta de classes de determinado período histórico. E o fato é que, no caso dos “Trinta Gloriosos”, a “era de ouro” começou com a derrota das greves operárias de 1947 e a crise política que levou à saída dos comunistas do governo nacional e, consequentemente, à chegada dos estadunidenses e de seus programas de créditos, como foi o caso do Plano Marshall.




    Segundo Bihr17, esse modelo de desenvolvimento do pós-guerra, em grande parte dos países centrais, foi fundamentalmente condicionado pelo compromisso entre a burguesia e o proletariado. No entanto, isso não foi estabelecido de forma direta entre eles, mas por intermediários organizacionais e institucionais que acabavam assumindo um status de representação oficial – ou seja, de um lado, as organizações sindicais e políticas do movimento operário e, de outro, as organizações profissionais da patronal18. É importante acrescentar um terceiro ator nesta mediação entre a burguesia e o proletariado, os cadres ou managers. Esses tecnocratas ganharam grande relevância ao longo dos “Trinta Gloriosos” por corporificarem a ideia de tecnocratas, ou seja, aqueles que melhor poderiam gerir as empresas, com seus métodos cientificamente calculados e com certa autonomia das classes. No entanto, não nos enganemos, esta nova figura é um burguês, não somente por sua origem, seu meio e sua função, mas também no sentido econômico, em que os seus “salários” lhe permitem acumular capital. Nós o separamos da classe burguesa somente a título de destacar uma fração que ganhou relevância num período em que ela ainda era novidade, exceção. Esse compromisso fordista não colocou fim ao conflito de classe, mas conseguiu criar um regime de regulação social e política capaz de sustentar a reprodução do regime de acumulação e de organização social durante décadas, ainda que sob uma estabilidade instável19.




    O discurso sobre a modernização da sociedade em torno do aumento da produtividade do trabalho, nos anos 1950 e 1960, que projetava uma melhora progressiva na qualidade de vida das pessoas, superando mazelas endêmicas do capitalismo sem que fossem necessárias rupturas políticas e sociais mais drásticas, como a revolução, mostrou-se uma ilusão a partir da crise instaurada na década de 1970. Demorou para que os envolvidos com aquela euforia da modernização vissem nessa crise, que aparentava ser conjuntural, um esgotamento do modelo anterior e, portanto, os seus limites estruturais – lembremos que o livro que consagrou o termo ufanista da época, os “Trinta Gloriosos”, foi publicado em 1979.




    Esse tema não poderia deixar mais dúvidas aos autores em meados dos anos 1990, quando era um fato o problema da desaceleração da produtividade média do trabalho na maioria dos países e no conjunto dos ramos econômicos. No entanto, a grande questão é que essa desaceleração ocorreu concomitantemente com a emergência de novas tecnologias e métodos de organização do trabalho que, segundo pressupunham as teorias das décadas anteriores, estimulariam um novo aumento da produtividade.




    A obstinação pelo aumento da produtividade




    No entanto, no caso da França, a ideologia da modernização capitalista surgiu no seio do sentimento de vergonha e derrota do período da reconstrução após a libertação do país da ocupação do exército nazista. Nesse momento, os franceses redescobrem o “novo mundo”, em particular os Estados Unidos, sua economia e sua cultura. Para desgosto deles, como ilustra a epígrafe que abre este capítulo, evidenciou-se o quão atrasada era a França diante da nova potência capitalista que emergia após as guerras20. Como ilustra esta passagem de Harvey:




    A indústria de automóveis europeia, com exceção da fábrica da Fiat em Turim, permanecia em sua maior parte uma indústria artesanal de alta habilidade (embora organizada corporativamente), produzindo carros de luxo para consumidores de elite, sendo apenas ligeiramente influenciada pelos procedimentos de linha de montagem na produção em massa de modelos mais baratos antes da Segunda Guerra Mundial. Foi preciso uma enorme revolução das relações de classe (uma revolução que começou nos anos 1930, mas só deu frutos nos anos 1950) para acomodar a disseminação do fordismo à Europa.21




    A tese que predominou no meio intelectual e político sobre as razões dessa superioridade foi a que colocou a produtividade do trabalho como o elemento central dessa questão. Fourastié, por exemplo, desenvolveu uma teoria econômica que sustentava que o progresso da produtividade criaria a riqueza e a estabilidade de uma nação. “É bem evidente que, se produzirmos mais graças ao progresso técnico, poderemos ter uma economia ‘progressiva’, ou seja, em que o consumo cresce frente a um trabalho constante ou mesmo decrescente. Este aspecto da evolução econômica contemporânea é fundamental”, afirmou o francês22.




    A tese era relativamente simples: ao se aumentar a produtividade do trabalho, aumenta-se também o salário real dos trabalhadores e, consequentemente, o poder de compra da população. Seguindo esse princípio, ao se aumentar o consumo e a produtividade, se produz uma queda vertiginosa dos preços da maioria dos produtos. Dessa forma, haveria uma relação entre o aumento da produtividade global do trabalho, o aumento real dos salários e do poder de compra e, consequentemente, a melhora na qualidade de vida da população23.




    Esse “estado de espírito” produtivista permitiu a proliferação da ideia do self-made man e do American way of life no mundo europeu. A importação de tais princípios contou não apenas com o poder de persuasão dos créditos estadunidenses, apresentados como ajuda econômica, mas, sobretudo, com o convencimento do americanismo sobre os atores encarregados do processo de modernização e de reconstrução do país. Eram comuns, no final dos anos 1940 e nos anos 1950, as chamadas “missões de produtividade” de técnicos, políticos, empresários, sindicalistas e cientistas sociais para os Estados Unidos, organizadas pela Associação Francesa pelo Crescimento da Produtividade (Afap), criada em 1950, com vistas a conhecer o modelo a ser reproduzido. Mantida com fundos estadunidenses, entre 1950 e 1953, ela organizou mais de 450 missões que envolveu mais de 4 mil membros, entre patrões, engenheiros, quadros (ao redor de 45% dos enviados), representantes sindicais (aproximadamente 25%), altos funcionários, economistas, psicólogos ou sociólogos (ao menos 30%) etc.24.




    Uma das mais importantes entre as missões francesas para os Estados Unidos ocorreu entre outubro e novembro de 1953, intitulada “Ensino de Ciências Sociais do Trabalho”. Ela foi financiada pelo Ministério do Trabalho e Seguridade Social, pela Comissão Geral pela Produtividade (CGP) e pela Afap. Tinha como objetivo central estudar os programas de ensino e de formação oferecidos pelas universidades estadunidenses no domínio das relações industriais. Seus membros conheceram os centros de pesquisa sobre o mundo industrial vinculados às universidades de Chicago, de Madison, de Princeton, de Rutgers e de Boston. Também visitaram fábricas nas regiões de Madison e Cornell e sindicatos em Chicago. Em Nova York, a missão se encontrou com a American Management Association e conheceu seu programa de qualificação de gestores25.




    Uma das conclusões do relatório dessa missão é representativa de uma das ideias propulsoras da ilusão da modernização capitalista daquele período. Ela foi o dogma que dominou a política francesa ao longo dos “Trinta Gloriosos” e também a base da teoria de Fourastié. Conforme ressaltou o documento, “a elevação dos salários está oficialmente ligada ao crescimento da produtividade26,27. No entanto, as conclusões dos “missionários” não se resumiam a esse ponto, ampliando-as para a defesa de uma nova política de pesquisa e ensino que levaria ao surgimento de novos centros de pesquisa e instituições de ensino superior.




    Como demarcaram os primeiros “missionários”, o atraso da França quanto à produtividade não era um simples retardamento tecnológico. Alguns consideravam que determinadas tecnologias eram, aliás, mais avançadas na Europa que nos Estados Unidos. O desafio era, portanto, e sobretudo, superar as incompetências na gestão das empresas, aplicando bons métodos em relação aos recursos humanos. Para isso, seria necessário um “novo espírito capitalista”, um “espírito produtivista” que compreendesse a importância dos “fatores humanos” na produção. Como ressalta Boltanski,




    primordialmente, o que é necessário importar são os modelos de organização “científica” do trabalho e de gestão “racional” das empresas, afim de fazer nascer nas empresas francesas o “clima” que reina nas americanas: este clima é resultado de uma tecnologia, mas de uma tecnologia nova, que não faz somente apelo ao saber do engenheiro, mas também, e sobretudo, às “ciências humanas”, à “psicologia” e à “sociologia”.28




    É interessante que Fourastié, o principal ideólogo e homem de ação da política da produtividade do trabalho na França, tinha laços de amizade e profissionais com Georges Friedmann – além de os dois se admirarem mutuamente –, o principal expoente da sociologia do trabalho e crítico das consequências do taylorismo-fordismo sobre os trabalhadores29. O ponto de aproximação entre ambos estava justamente na compreensão de que os “fatores humanos” eram de extrema relevância para se pensar a política industrial e de gestão das fábricas. Fourastié, por exemplo, apreciava um artigo do sociólogo, publicado em 1956, na revista Esprit, consagrado ao “homem americano”, pois nele Friedmann teria justamente definido que o problema central das relações entre maquinismo e cultura era que a aplicação mais intensa das técnicas nas atividades produtivas e no lazer deveriam humanizá-las30.




    No entanto, a política de valorização dos fatores humanos encontrava uma resistência entre os patrões das fábricas, que insistiam em gerir seus negócios de forma familiar ou pouco racional, dificultando sua inserção no novo mundo capitalista monopolista do pós-guerra. Seria necessário, portanto, incentivar o surgimento dos managers, uma nova camada de gestores formados pelas grandes business schools, sem um vínculo com determinada empresa ou carreira, mas que fosse um “generalista da produção capitalista”, ou seja, alguém capaz de gerir tanto uma siderúrgica quanto uma vinícola, uma indústria automobilística ou têxtil, o ramo industrial ou financeiro31.




    Foram, portanto, os cadres (quadros) que implementaram o novo sistema de gestão na França, com a ajuda dos conhecimentos “científicos”, produzidos por inúmeros organismos, centros de pesquisa e instituições e universidades. Eles surgiram e proliferaram, ao longo dos anos 1950, com a ajuda de centenas de organismos especializados no seu aperfeiçoamento, dos quais alguns, como é o caso do Institut des Sciences Sociales du Travail (ISST), propunham um “aperfeiçoamento geral dos métodos de direção”. Foi nesse contexto que surgiu e se desenvolveu a sociologia do trabalho francesa.




    A “era de ouro” do Brasil




    O Brasil viveu sua utopia de modernização capitalista ao longo das décadas de 1950 e 1960, mais precisamente no período que vai da redemocratização do país após o término da Segunda Guerra Mundial ao golpe militar de 1964, quando a sociedade viveu um dos mais importantes processos de transformação de todas as suas estruturas econômicas e sociais. Assim como na França, esse ideário se sustentava sobre uma base material, representada por uma economia em expansão, impulsionada pela urbanização e pela industrialização, assim como pelo êxodo rural e pelo crescimento do proletariado industrial e, também, de uma classe média consumista, entre outros fatores. Nesse período, surgiu igualmente uma cultura de massa que representava o que seria nossa identidade nacional: o samba, a bossa nova, o cinema novo, o futebol e muitos outras manifestações que acabaram difundindo e problematizando os assim chamados “anos dourados”. O símbolo emblemático da representação desse otimismo foi a construção da nova capital do país, Brasília, em apenas três anos, com uma arquitetura modernista admirada em todo o mundo.




    Um dos personagens que corporificou a modernização em curso foi, entre muitos outros, o presidente da República Juscelino Kubitschek. Sua vitória incorporou o pensamento desenvolvimentista ao governo federal32, e ele pôde colocar em prática o lema de sua campanha presidencial de avançar “cinquenta anos em cinco” – a ideia de que seria possível construir em um mandato presidencial aquilo que deveria ter sido feito nos cinquenta anos anteriores. O cumprimento desse objetivo colocaria o Brasil ao lado das grandes economias centrais, superando as mazelas que tanto nos impediam de sair da condição de subdesenvolvidos33. Além disso,




    Seu programa de governo dava voz a uma nova e entusiástica condição de ser brasileiro que poderia contribuir para reparar as injustiças de uma herança histórica de miséria e desigualdades profundas, e serviria para abrir as portas para a modernidade. A chave para construir esse novo país chamava-se “desenvolvimentismo” e defendia a ideia de que nossa sociedade, defasada e dependente dos países mais avançados, repartia-se em duas: uma parte do Brasil ainda era atrasada e tradicional; a outra já seria moderna, e estava em franco desenvolvimento. Ambas, o centro e a periferia, conviveriam no mesmo país, e essa era uma dualidade que se devia resolver pela industrialização e pela urbanização. A confiança que Juscelino depositou nesse projeto de Brasil foi contagiosa, e não é muito difícil entender por quê. O projeto de JK sustentava-se na crença de que a construção de uma nova sociedade dependia da vontade do Estado e do desejo coletivo de um povo que, enfim, teria encontrado seu lugar e destino.34




    Como para muitos intelectuais, a experiência da reconstrução da Europa e sua rápida reinserção no cenário internacional da economia capitalista, tornou-se chave na formação de Celso Furtado, uma das figuras mais importantes entre os que pensaram e produziram políticas durante a “era de ouro” do Brasil35. Transferiu-se para Paris, em dezembro de 1946, onde se inscreveu no doutorado em economia da Faculdade de Direito e Ciências Econômicas (Sorbonne). Em 1947, estudou na London School of Economics. Ao retornar para o Brasil, após defender sua tese, foi trabalhar na então recém-criada Cepal. Foi esse séjour na Europa que o convenceu a migrar para a economia e a retornar ao Brasil para refletir sobre a realidade do país e aqui aportar com a nova política de intervenção estatal que estava se consolidando. Ele tinha, também, consciência de que a realidade brasileira apresentava particularidades e que, portanto, o processo de modernização deveria enfrentar os problemas típicos de um país subdesenvolvido.




    Segundo Furtado, em seu clássico livro Formação econômica do Brasil, o Brasil se encontrava em uma etapa intermediária do desenvolvimento, entre uma economia agrícola extensiva e uma economia industrial intensiva. Nessa segunda fase, o país demanda mais equipamentos mecânicos e assimila processos tecnológicos mais complexos por meio de seu intercâmbio externo. Nesse período intermediário, teria ocorrido, de acordo com esse autor, uma “redução substancial da importância relativa da procura externa como fator determinante do nível de vida” e um aumento das inversões destinadas a “criar capacidade produtiva para atender a uma procura que antes se satisfazia com importações”36.




    A industrialização no Brasil ganhou força após a Primeira Guerra Mundial, com forte concentração na região Sudeste, em razão, principalmente, da prosperidade da cultura cafeeira do estado de São Paulo. As consequências disso foram a concentração regional dos investimentos, as tensões econômicas e políticas do país e o aumento das disparidades regionais37. Por conta disso, a principal preocupação intelectual e política de Furtado era com o processo de integração da economia brasileira, em relação ao qual ele defendia a necessidade, por meio da intervenção do Estado, de diminuir as desigualdades regionais produzidas pelas diferenças de inversões, de recursos naturais, de produtividade, de salários etc. Um dos tensionamentos que ganhariam centralidade nas crises políticas dos anos 1950 e 1960 envolvia a demanda pela reforma agrária. Para Furtado, essa seria uma forma de superar o sistema da monocultura, que “é, por natureza, antagônico a todo processo de industrialização [...]. Um processo de integração teria de orientar-se no sentido do aproveitamento mais racional de recursos e fatores no conjunto da economia nacional”, defendeu o autor38.




    Esse período em que Furtado e Kubitschek atuaram foi favorecido pelo crescimento excepcional da economia mundial. Na Tabela 1.2 (abaixo), podemos ver que o crescimento do produto interno bruto do Brasil esteve acima da média de crescimento da América Latina. Na década de 1950, ele aumentou 6,8%, recuando para 4,5% entre 1960 e 1965, e voltando a crescer nos cinco anos seguintes. Esse crescimento ocorreu num período particular de transição da sociedade brasileira, durante o qual foram decisivos fatores como o aumento significativo do contingente demográfico39, o êxodo rural e, consequentemente, a urbanização do país. Essas mudanças acabaram por consolidar um relativo mercado consumidor para os bens de consumo duráveis, impulsionando o crescimento das manufaturas.




    Tabela 1.2 – Taxas anuais médias do crescimento do produto interno bruto, a preços de mercado, do Brasil e da América Latina, 1950-1980
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    Fonte: elaborada pelo autor, com base em Comisión Económica de América Latina y el Caribe, Anuario Estadístico de América Latina, edición 1984.




    A modernização, como sinônimo de desenvolvimento econômico e social, equivalia, na percepção daqueles que viveram as décadas de 1950 e 1960, à possibilidade de realização dos ideais da ordem social competitiva ou planificada. Ela requeria uma maior diferenciação econômica, “com base na modernização tecnológica do campo e da cidade, na industrialização, na elevação da capacidade de consumo per capita e do padrão de vida das massas”, como destaca Fernandes40. Esses alvos corresponderiam, naturalmente, a aspirações sociais contraditórias que, segundo o autor, acabavam por adquirir homogeneidade e conteúdo “nitidamente revolucionário nos países subdesenvolvidos”.




    Em um olhar retrospectivo e distanciado desse período, David Harvey caracteriza esse processo de modernização como produtor de resultados sociais pífios, muito longe daqueles conhecidos nos países centrais:




    Devem-se acrescentar a isso todos os insatisfeitos do Terceiro Mundo com um processo de modernização que prometia desenvolvimento, emancipação das necessidades e plena integração ao fordismo, mas que, na prática, promovia a destruição de culturas locais, muita opressão e numerosas formas de domínio capitalista em troca de ganhos bastante pífios em termos de padrão de vida e de serviços públicos (por exemplo, no campo da saúde), a não ser para uma elite nacional muito afluente que decidira colaborar ativamente com o capital internacional.41




    As bases do mundo industrial e do trabalho que se consolidam e se expandem ao longo das décadas de 1950 e 1960 foram construídas durante a “Era Vargas”, particularmente no Estado Novo. A assim chamada “Revolução de 30” embaralhou as cartas do jogo de poder instituído no país, dando voz a novas camadas sociais, como a burguesia industrial, o proletariado urbano e as classes médias, ao mesmo tempo que conservava intactos os privilégios daqueles que tinham o poder até então, as oligarquias rurais. Dessa forma, Vargas instituiu um novo regime de regulação social, em que a concessão dos direitos trabalhistas era uma de suas pedras angulares, mantendo, durante décadas, uma estabilidade instável, que pendia mais para a instabilidade que para a normatividade.




    Se Vargas criou as bases para a constituição de um novo regime de acumulação industrial no país, foi JK quem deu seu primeiro salto de qualidade e definiu as linhas estratégicas dessa industrialização. Ele privilegiou alocar investimentos para o setor de transporte, em especial o rodoviário, e incentivar a indústria automobilística42. Na nova divisão internacional do trabalho estabelecida pós-Segunda Guerra Mundial, que levou a uma nova relação entre os países periféricos e hegemônicos, as economias dependentes deixaram de ser fornecedoras de matérias-primas para produzir manufaturas de consumo e importar produtos de bens de produção43. Portanto, ocorreu uma expansão interna na produção de bens de consumo duráveis, como automóveis e eletrodomésticos, como evidencia a Tabela 1.3 (na próxima página), com forte presença de capitais externos, seguida pelo desenvolvimento da produção de bens de produção, este sim com maior participação de capital estatal.




    Tabela 1.3 – Produção de automóveis domésticos e comerciais* e de televisores no Brasil, em milhares de unidades, 1960-1977
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    Fonte: elaborada pelo autor, com base em Comisión Económica de América Latina y el Caribe, Anuario Estadístico de América Latina, cit.




    * Inclui furgões, caminhões, vans e chassis para caminhões, ônibus e outros tipos (ambulâncias, reboques etc.)




    Como ressalta e sintetiza Antunes:




    Essa industrialização aparentemente avançada, mas na verdade atrofiada e subordinada, é a expressão dos países que ingressaram hipertardiamente no capitalismo pleno. Realizou-se um processo de industrialização, sem que houvesse, entretanto, um rompimento com os laços estruturais de subordinação. Efetivou-se o inchamento de alguns setores e ramos produtivos – como o setor de bens de consumo duráveis – que se oligopolizaram e expandiram-se, graças ao incremento tecnológico com o consequente aumento da produtividade do trabalho e isso sem falar na existência de um contingente industrial de reserva que possibilitou manter extremamente baixos os níveis de reprodução da força de trabalho. O governo de Juscelino Kubitschek retratou isso: enquanto os salários permaneceram constantes, houve um grande incremento na produtividade em vários setores, tornando-se esse diferencial um instrumento básico para o processo de acumulação.44




    Nos anos 1950, duas novas classes ganharam relevância no cenário econômico, social e político brasileiro, a burguesia industrial e o proletariado urbano. No entanto, resultado das particularidades de nossa “revolução burguesa”, processo de transformação ocorrido pelo alto, com presença decisiva do Estado, o Brasil se apresentava como um país estruturalmente contraditório. Sem alterar a estrutura agrária brasileira, a transição “pelo alto” manteve elementos do arcaico e introduziu o moderno, aspecto que custaria muito nas décadas seguintes, pois “a inexistência de uma transição burguesa clássica em nosso país acarretou também a carência das formas liberal-democráticas, onde a presença popular pudesse encontrar canais de expressão e participação”45.




    Em Crítica à razão dualista, texto antológico das ciências sociais brasileiras, Francisco de Oliveira ressalta que as leis trabalhistas, instauradas após a “Revolução de 1930” somente para o meio urbano, foram parte de um conjunto de medidas destinadas a impor um novo regime de acumulação no Brasil. Elas permitiam liberar os empresários de um mercado de concorrência perfeito e igualar por baixo o preço da força de trabalho. Isso se complementava com o fato de a nova legislação deixar de fora o meio rural e, dessa forma, ao mesmo tempo permitir um barateamento dos produtos alimentícios46 e conservar intacta a estrutura e as relações agrárias, mantendo o poder das oligarquias rurais.




    O processo descrito, em seus vários níveis e formas, constitui o modo de acumulação global próprio da expansão do capitalismo no Brasil pós-anos 1930. A evidente desigualdade de que se reveste que, para usar a expressão famosa de Trotsky, é não somente desigual, mas combinada, é produto antes de uma base capitalística de acumulação razoavelmente pobre para sustentar a expansão industrial e a conversão da economia pós-anos 1930, que da existência de setores “atrasado” e “moderno”. Essa combinação de desigualdades não é original [...] A originalidade consistiria talvez em dizer que – sem abusar do gosto pelo paradoxo – a expansão do capitalismo no Brasil se dá introduzindo relações novas no arcaico e reproduzindo relações arcaicas no novo, um modo de compatibilizar a acumulação global, em que a introdução das relações novas no arcaico libera força de trabalho que suporta a acumulação industrial-urbana e em que a reprodução de relações arcaicas no novo preserva o potencial de acumulação liberado exclusivamente para os fins de expansão do próprio novo.47




    Como apontamos anteriormente, uma das perspectivas da ideologia desenvolvimentista era superar as desigualdades regionais a partir do planejamento estatal. Nessa perspectiva, surgiram no final dos anos 1950 e início dos anos 1960 várias iniciativas com esse objetivo, algumas de âmbito federal e atuação regional, como foi o caso da Sudene, outras vinculadas aos governos estaduais. Esse foi o caso do Plano de Ação do Governo do Estado de São Paulo, lançado em fevereiro de 195948. Ele buscava levar o progresso econômico e social ao conjunto do Estado, a partir do incentivo da formação de “uma tecnocracia democrática para racionalizar o serviço público e promover o desenvolvimento”49.




    No dia em que o decreto estadual de criação do Plano de Ação foi assinado, o governador Carvalho Pinto declarou em entrevista coletiva:




    Não me cansei de proclamar, durante a campanha eleitoral, que, no fundo dos males que assoberbam o nosso povo, se encontra, sempre, o fenômeno do subdesenvolvimento. E o subdesenvolvimento só poderá ser superado com empreendimentos de vulto que venham suprir as lacunas do nosso debilitado sistema econômico, criando, assim, condições de progresso rápido. Tais obras reclamam, quase sempre, investimentos de monta e constituem, na realidade, um esforço extra, voltado para a superação do ritmo econômico tradicional que é, como todos sabem, insuficiente para permitir um padrão de vida razoável ao nosso povo.50




    Em situação privilegiada de centro dinâmico da economia brasileira graças a sua industrialização concentrada, o estado de São Paulo era o único no país com receita para financiar seus investimentos. Diferentemente de muitos outros, era responsável pela manutenção de seus aparelhos e infraestrutura, dependendo pouco das transferências do governo federal. Portanto, o “planejamento” do governo não tinha a tarefa de alterar a estrutura econômica do Estado, como era o caso da Sudene no Nordeste, por exemplo, mas de estabelecer uma gestão eficiente de seus recursos51.




    As transformações pelas quais passava a sociedade brasileira não deixariam isento o mundo acadêmico. Como ressaltou Fernando Henrique Cardoso, após o suicídio de Getúlio Vargas, em 1954, e as consequentes tensões sociais, a política invadiu a universidade. Nesse período, que se estendeu até 1964, a Cadeira de Sociologia I da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, regida por Florestan Fernandes, buscou formular uma sociologia que pudesse contribuir para esse processo de transição da sociedade. No entanto, para que pudéssemos dar nosso “salto histórico”, o mundo industrial não poderia mais ser regido por aventureiros e pioneiros, nem mesmo por membros advindos do mundo tradicional e agrário, carregando seus hábitos patrimonialistas e paternalistas. A nova ordem do capitalismo monopolista exigia, como pensava Fernandes, um novo tipo de empresário, que fosse “homem de seu tempo”, “mais ajustado, intelectual e moralmente, ao complexo mundo econômico da livre-empresa e do capitalismo. Um empresário que perceba como ‘técnicos’ os mecanismos econômicos em que se vê inserido, através da empresa industrial, e que reaja como ‘capitão da indústria’ no aproveitamento inteligente das inovações tecnológicas, das oportunidades financeiras e dos arranjos políticos de alcance remoto”52. Sob essa perspectiva intelectual, no contexto do ideário da modernização dos anos 1950 e 1960, foi desenvolvida e institucionalizada a sociologia uspiana do trabalho.
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